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Com o retorno das atividades 
legislativas no Congresso Nacio-
nal já iniciaram os debates sobre 
temas polêmicos. Entre as pautas 
de destaque está à proposta que 
altera o texto da Lei de Abuso de 
Autoridade, uma legislação que é 
1965. O texto que busca aumen-
tar a pena para este tipo de crime, 
tem endereço certo: o Judiciário e 
Ministério Público.

O Projeto de Lei do Senado 
(PLS) 280/2016, já tramita na Co-
missão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ) do Senado Fede-
ral. O assunto chegou a ser apre-
ciado em 2016, mas o então presi-
dente do Senado, Renan Calheiros, 
responsável também pela criação 
do projeto, retirou a matéria da 
pauta, após protestos do Judiciário 
e Ministério Público em todo o país.

Pontos polêmicos
Um dos pontos polêmicos da 

matéria prevê que servidores públi-
cos - no caso de policiais -, mem-
bros do Judiciário e do Ministério 
Público, possam ser punidos caso 
sejam determinadas prisões “fora 
das hipóteses legais”, como ao 
submeter presos ao uso de alge-
mas sem que apresentem resis-
tência à prisão e fazer escutas sem 
autorização judicial, atingindo “ter-
ceiros não incluídos no processo 
judicial ou inquérito”.

O projeto também reforça proi-
bições que, de uma forma ou de 
outra, já existem. O ponto central 
da polêmica, no entanto, é o artigo 
30, que o MP e o Judiciário con-
sideram que deixa margem para 
interpretações que podem tirar a 
independência da atuação de pro-
curadores e juízes. O artigo prevê 
pena de reclusão de um a cinco 

anos, mais multa para autoridade 
que der início a processo sem justa 
causa fundamentada.

OAB defende aprovação
Em âmbito nacional a Ordem 

dos Advogados do Brasil (OAB), de-
fende aprovação da lei, mas com 
ressalvas. Segundo o presidente 
da subseção da entidade em Ere-
chim, Alessandro Bonatto, a liber-
dade dos profissionais precisa ser 
garantida. Ele explica que as altera-
ções precisam ser analisadas com 
atenção pelo Congresso Nacional 
para não ferir direitos já garantidos.  
“Todas as alterações devem ser fei-
tas dentro de preceitos maiores, 
em que são necessários para cada 
profissional”, finaliza.

Medidas que afrontam
De acordo com o presidente 

da Associação de Juízes do Rio 
Grande do Sul (Ajuris), Gilberto 
Schäfer, as medidas afrontam a 
Constituição e os interesses da 
sociedade, pois usurpam o direito 
da população em ter um Ministé-
rio Público e um Judiciário, capa-
zes de atuar com independência 
pela garantia dos direitos consti-
tucionais. “Esta intimidação e o 
ataque as prerrogativas que dão 
segurança à atuação dos magis-
trados e promotores têm como 
objetivo evitar um trabalho sério e 
efetivo de combate à corrupção” 

destacou o presidente.
Schäfer, explica que ação 

não tem o objetivo de aprimorar 
o combate à corrupção, mas sim 
o de punir aqueles que estão fa-
zendo o seu papel de colocar nos 
cárceres, corruptos em dezenas 
de operações - como a Lava-Jato 
-, assim como os que conduzem 
milhões de outros processos cí-
veis e criminais no Brasil. “Colo-
car-se contra a corrupção é não 
fragilizar aqueles que a comba-
tem. O Judiciário fortalecido é 
pressuposto essencial do Estado 
Democrático de Direito”, finaliza.

Para o juiz de Direito e profes-
sor da Escola Superior da Magis-
tratura da AJURIS, Orlando Facci-
ni Neto, na entidade, este não é 
o momento do tema ser debati-
do. Ele ressalta que melhor seria 
aguardar a turbulência causada 
pela operação Lava Jato para 
que a proposta possa ser anali-
sada com calma em comissões 
que comportem também repre-
sentantes de poderes como o 
judiciário e órgãos como MP. 
“Acredito que a lei que temos 
atualmente vem cumprindo seu 
dever de proteger estes agentes 
da lei que buscam cumprir seu 
papel. Esta mudança não pode 
se tornar uma resposta dos polí-
ticos às ações de combate à cor-
rupção que vem sendo realizada 
em todo o país”, finaliza o jurista.
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Projeto busca mudanças na 
Lei de Abuso de Autoridade

Deputados e senadores querem aumentar a pena para este tipo de crime

Proposta pede que pena para este crime seja aumentada

OAB de Erechim pede garantia do direito 
dos profissionais

Representante da AJURIS diz que este não é 
o momento para mudança da lei
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Segurança
Videomonitoramento
Lideranças discutem novo sistema

Representantes de enti-
dades públicas e privadas de 
Erechim estiveram reunidos na 
tarde de ontem (15) na sede do 
Sindicato da Indústria da Cons-
trução e do Mobiliário de Ere-
chim (Sinduscom). No encontro 
foi debatido o andamento do 
projeto para instalação de um 
novo sistema videomonitora-
mento na "Capital da Amizade". 
A iniciativa, conforme já foi  an-
tecipado pelo Jornal Bom Dia na 
edição do dia 09 de fevereiro, é 

baseada no sistema de monito-
ramento existente nas cidades 
de Marau e Passo Fundo e deve 
ser implantado em Erechim até 
o final de março.

A reunião foi realizada sem 
a presença da imprensa. Antes 
do início dos trabalhos o presi-
dente da comissão responsá-
vel pelo andamento do projeto, 
Carlos Eduardo De Marco, des-
tacou apenas que os resultados 
serão divulgados nas próximas 
semanas à comunidade. 
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Reunião ocorreu na sede do Sinduscom

Presídio
Dupla é presa ao arremessar drogas

Arremessos de drogas, 
celulares e armas voltaram 
a fazer parte da rotina do 
Presídio Estadual de Ere-
chim. Nem mesmo as insta-
lações de redes de proteção, 
aumento da segurança na 
guarda externa e novas gua-
ritas instaladas nas últimas 
semanas, intimidaram os cri-
minosos que tentam enviar 
objetos e drogas para os de-
tentos.

Na manhã de ontem (15), 
soldados da Brigada Mili-
tar foram acionados após 
os policiais que estavam na 

guarita perceberem que dois 
homens, em um veículo mo-
delo GM/Astra, de cor prata, 
tentaram arremessar para 
dentro do presídio um pacote 
que continha 310 gramas de 
maconha, com uma tesoura. 

Após fazerem buscas os 
suspeitos foram localizados 
e confessaram o delito. Con-
forme a Brigada Militar as 
drogas não chegaram ao pá-
tio interno da casa prisional, 
pois ficaram presas na tela. A 
dupla foi encaminhada para 
Delegacia de Polícia de Pron-
to Atendimento (DPPA). 

Com as drogas estava um tesoura que também foi apreendida
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